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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Doutoramento na especialidade de Teoria do Direito 

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Metodologia de Investigação Científica Avançada 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     

Horas de Trabalho: 168 
Créditos ECTS: 6 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

Jorge Silva Sampaio (2h/quinzena) 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

Não aplicável 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

A presente disciplina tem como objetivo geral a compreensão do objeto da ciência jurídica e dos métodos de 
investigação que podem ser usados no domínio jurídico.  
Em particular e em primeiro lugar, no plano teórico, pretende-se, a um tempo, que os alunos percebam a influência da 
escolha de um certo método na análise de uma questão jurídica, bem como, e em razão disso, que internalizem os 
quadros conceptuais relevantes para a análise crítica da informação e literatura que terá de manusear na elaboração 
de um qualquer trabalho académico. A outro tempo, pretende-se ainda que os alunos percebam a relevância 
metodológica das teses quanto à natureza do direito, bem como quais são as visões metodológicas dominantes no 
domínio jurídico. 
Em segundo lugar, no plano prático, pretende-se que os alunos sejam capazes de formular questões de investigação e, 
em função disso, de elaborar planos de investigação. Mediante os métodos que serão discutidos, o objetivo repousa no 
desenvolvimento de competências ao nível da pesquisa, leitura e tratamento das fontes bibliográficas (e outras) 
relevantes, da escrita académica (em especial, da análise crítica, por um lado, e da construção e estruturação de 
argumentos, por outro), e dos aspetos formais inerentes à elaboração de trabalhos académicos. Adicionalmente, é 
também objetivo da presente unidade curricular discutir, com profundidade, aspetos indispensáveis para a realização 
de trabalhos académicos, como a importância da análise crítica, os elementos do argumento, a coerência e consistência 
argumentativas e a deteção de falácias, bem como a escolha e a utilização da linguagem. 
 

 
6. Conteúdos programáticos: 

§ 1.º METODOLOGIA NA TEORIA   

1.1. O método científico e o método filosófico 

1.2. O direito enquanto objeto de investigação  

1.3. A relevância metodológica das teses quanto à natureza do direito 

1.3.1. A descrição e a valoração na ciência jurídica 

1.3.2. As condições de existência do direito e a normatividade jurídica 

1.3.3. A relevância da oposição entre o positivismo e o antipositivismo: em especial, a tese da separação 
entre direito e moral  

1.4. As visões metodológicas no domínio jurídico 

1.4.1. As visões da análise conceptual 

1.4.2. As visões meramente descritivas 

1.4.3. A visão prescritiva 
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1.4.4. A visão dworkiniana da interpretação construtiva da prática jurídica 

1.5. A relação da ciência jurídica com outras áreas do conhecimento 

§ 2.º METODOLOGIA NA PRÁTICA   

2.1. A realização de um trabalho de investigação em direito 

2.2. As fases da investigação jurídica  

2.2.1. A definição de uma questão de investigação e a elaboração de um plano de investigação 

2.2.2. A pesquisa, a recolha e o tratamento das fontes e outros materiais 

2.2.3. A escrita e a revisão 

2.2.4. A comunicação e a discussão  

2.3. Da definição do plano de investigação à redação do trabalho  

2.3.1. Pesquisa e leituras exploratórias  

2.3.2. Escolha do tema e concretização preliminar do plano em índice 

2.3.3. Pesquisa: seleção de fontes bibliográficas e outros materiais relevantes 

2.3.4. Análise da informação obtida e redação de trabalho de investigação  

2.3.5. Elaboração de conclusões e introdução e a revisão final  

2.4. Aspetos substantivos 

2.4.1. A importância da análise crítica 

2.4.2. Os elementos do argumento 

2.4.3. A coerência e consistência argumentativas 

2.4.4. Deteção de falácias 

2.5. Aspetos formais  

2.5.1. A escolha e a utilização da linguagem: as virtudes da clareza e do rigor linguísticos  

2.5.2. Ortografia, forma e regras de estilo e de citação 

2.6. Ética na investigação 

 
 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

Os conteúdos programáticos abordam e aprofundam de forma compreensiva, quer no plano teórico quer no plano 
prático, os aspetos centrais da investigação científica no domínio jurídico, que se consideram condição necessária para 
a elaboração de trabalhos académicos com qualidade científica. 
 

 
8. Metodologias de ensino: 

As aulas referentes ao parágrafo § 1.º do programa terão uma primeira parte mais expositiva, destinando-se à análise 
e discussão com os alunos de alguns dos textos que serão facultados aos alunos.  
As aulas referentes ao parágrafo § 2.º do programa serão destinadas à discussão das questões suscitadas na elaboração 
de trabalhos dos estudantes de outras disciplinas, nas suas diversas fases. 
  

 
9. Avaliação: 

A avaliação consistirá, essencialmente, na redação de uma recensão a um livro escolhido pelos alunos, bem como um 
plano de investigação, de forma a aferir da aprendizagem individual feita ao longo do semestre. 
 

 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

A forma como a presente unidade curricular será lecionada visa, num plano mais teórico, mostrar aos alunos o que se 
pretende de um trabalho académico, bem como a importância das ferramentas científicas e filosóficas nessa tarefa e 
ainda como é decisivo, para esse efeito, assentar os quadros conceptuais e metodológicos de que se parte. Para o efeito, 
serão discutidos criticamente alguns textos sobre o assunto, que permitirão aos alunos assumir alguma das várias 
possibilidades metodológicas existentes na elaboração de trabalhos académicos. 
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Num plano mais prático, serão ainda discutidos os problemas práticos com que os alunos se costumam deparar na 
realização de trabalhos académicos, designadamente, e entre outros, aqueles que possam ir surgindo noutras 
disciplinas. 
Com vista à consolidação e avaliação dos conhecimentos obtidos, será requerido aos alunos que escrevam uma 
recensão de um qualquer livro.  
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12. Observações: 
 

 


